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§ 2.823. CEDIBILIDADE E INCEDIBILIDADE 276

estd livre de contra éle ir o cessiondrio; b) se o cedente adquire
origindriamente a posse, ou de outrem que néo a adquirira do
possuidor que dera ensejo &s pretensdes, o cessiondrio ndo
pode ir contra éle; ¢) se a cessfio foi para que o cessiondrio
ndo fosse molestado pela posse de outrem, por lhe interessar
que o proprietdrio a tivesse, ou &sse interésse estd satisfeito,
e ndo se compreende que va contra o proprietério, que obteve
a posse, o cessiondrio, ou o proprietdrio ndo procede como
fora de esperar-se, e pode ir contra éle o cessiondrio eomo
contra qualquer possuidor.

§ 2.823. Cedibilidade e incedibilidade dos créditos

1. CONTEUDO DO ART. 1.065 po C6p1co CiviL. — Principio
geral é o de que os créditos sdo cediveis: “O credor pode
ceder o seu crédito, se a isso nfio se opuser a natureza da obri-
gacdo, a lei, ou a convencio com o devedor” (Cédigo Civil,
art. 1.065). Em virtude do art. 1.078, também as pretensoes
reais e os direitos que néo sao créditos. O que se cede é o crédito,
ndo a relacio juridica, e apenas se ha de entender que se inseriu
0 cessiondrio, na mesma relacio juridica, em lugar do cedente,
0 que n&o 86 a lei pode estabelecer (cp. H. SIBER, em G. PLANCK,
Kommentar, 11, 1, 555 8.) ; a propria eficicia, apos a notifica-
cio, é eficdcia do que se cedeu, e pois resultante da insercéao
na relagdo juridica (ecp. H. DEMELIUS, Vertragsiibernahme,
Jherings Jahrbiicher, T2, 241 s.; como dissemos, A. VON TUHR,
Der Allgemeine Teil, I, 220). A lei permite que a transferéncia
se dé, com a substituicdo do eredor.

A cessdo dos créditos futuros apenas exige que se haja
caracterizado o que se cede, isto é, que, ao nascer o crédito,
se saiba, ao certo, qual serd o crédito cedido. O que é preciso
é que ndo se precise de coneretiza¢io quanto ao crédito cedido,
posto o erédito cedido possa ser correspondente a divida gené-
rica. E da mais alta importdncia a distincdo. No momento em
que ao cedente nasce o crédito traspassa-se ao cessiondrio, mas
a eficdcia em relaciio ao devedor estd sujeita & regra juridica
do art. 1.069 do Cédigo Civil, bem assim, em relagéo a terceiros,
a do art. 1.067, in fine.

O cessiondrio adquire o crédito como sucessor do cedente,
e ndo diretamente (SCHUMANN, Die Forderungsabtretung
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276 TRATADO DE DIREITO PRIVADO

im deutschen, franzosischen und englischen Recht, 109;
H. RUHL, Eigentumsvorbehaltung und Abzahlungsgeschift, 46;
ofr. FR. LEONHARD, Allgemeines Schuldrecht, 656; A. VON
TUHR, Der Allgemeine Teil, 11, 362).

Pode-se ceder todo o lado ativo da relagdo juridica
(B. WINDSCHEID, Lehrbuch, 1I, 9.2 ed., 390, nota 13, e 415,
nota 4), ou s6 o direito, a pretenséo, a acéio, ou excecdo, cedivel,
que se aponta como objeto (CHR. F. M{'HLENBRUCH, Die Lehre
von der Cession der Forderungsrechte, 3.2 ed., 810 s.). Assim,
quando dizemos que se cedeu o crédito, o que se cedeu foi toda
a eficdcia do negéeio juridico, ou do ato-fato juridico, ou do
fato juridico stricto sensu, licito ou ilicito.

Sempre que o crédito ndo é a tnica e toda a rela¢do juri-
dica que se irradia, hi relacio juridica antes dela, conceptual-
mente, de que se originam créditos e, pois, relagdes juridicas.
Entéo, é necessirio frisar-se a diferenca entre a relacio juri-
dica fundamental e as relacdes juridicas de crédito (e portanto
de pretensdes, agdes e excecdes) que derivam daquela.

Os créditos a que correspondem obrigacdes naturais e
aquéles a que néo correspondem pretensdes, ou acdes, ou a que
foi encoberta a eficicia (dividas prescritas), podem ser cedidos.
Nao seria possivel, no tocante a pretensdes que nfo existem,
cederem-se as pretensdes, porém nada obsta a que se ceda
o crédito. Quanto as pretensoes prescritas e as acdes prescritas,
existem, e podem ser cedidas. O que nédo seria possivel seria
o mandatum agendi. Sem razdo, ainda no direito comum,
H. A. ScHWANERT (Die Naturalobligationen, 176 s.) e
A. SCHMID (Die Grundlehren der Cession, I, 54 s.).

Na jurisprudéncia estd assente quanto a cedibilidade dos
eréditos a térmo ou sob condicao (6.2 Cdmara Civil do Tribunal
de Justica de Sdo Paulo, 6 de agdsto de 1948, R. dos T.,
176, 307).

2. OBICES A CESSAO DE CREDITO. — O art. 1.065 do Caddigo
Civil refere-se & natureza da obrigagdo, a lei e & convengao com
o devedor, como 6bices & cedibilidade,

A natureza da obrigaciio impede a cesséo se, admitido que
se cedesse o crédito, se lhe alteraria o contelido. Exemplos de
vedagdo legal da cesséo tém-se na Constituicdo de 1946, arts. 155,
pardgrafo tnico, e 160,
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§ 2.823. CEDIBILIDADE E INCEDIBILIDADE 277

H4 prestacbes a que por sua natureza néo é indiferente
quem seja o credor. Os exemplos mais relevantes sdo o contrato
de locacdo de servicos, o de mandato e gestdo de negécios
(e. g., geréncia) e, de regra, o de locacido de coisa. Dai os
arts. 1.232, 1.2 parte (ius cogens), 1.201, paragrafo tnico
(1us dispositivum), 1.300 (ius dispositivum). Idem, prestacies
derivadas de pré-contratos, sempre que estd em causa o emprés-
timo ou outro negdécio juridico em que a pessoa do credor seja
de importincia para o devedor (e.g., locagéo de servicos ou de
coisa). Em todo caso, a regra juridica, ndo escrita, é dispo-
sitiva.

8. CONTEUDO INALTERAVEL DO CREDITO E INCEDIBILIDADE.
— Os créditos que, satisfeitos a outrem, e nfo ao credor primi-
tivo, seriam atingidos em seu contetido, ndo podem ser cedidos.
Tal ocorre as prestacoes de alimentos, s pretensdes a receber
empréstimo, porque a consideracdo da pessoa do mutuério ou
do comodatéirio entra por muito (aliter, se apenas se trata de
cessdo da pretenséo a entrega da quantidade mutuada), & pres-
tacdo de locacdo de prédio, que somente é transferivel por
cldusula expressa (ainda que possivel a sublocacdo, Cédigo
Civil, art. 1.201). A pretensdo da emprésa jornalistica & pres-
tacdo de servicos do redator politico ndo pode ser cedida ao
adquirente da emprésa se hi, com isso, mudanca de politica
partidiaria (O. WARNEYER, Kommentar, I, 688). Tao-pouco
é cedivel a pretensdo a insercdo de aniincios ou reclames
(A. EBNER, Zwei konkursrechtliche Fragen aus dem Anzeigen-
recht, Leipziger Zeitschrift, VI, 54 s.).

As quotas ou as agdes em sociedades de navegacédo de cabo-
tagem para transportes de mercadorias nio podem ser cedidas
a estrangeiros, bem assim as quotas ou as acoes de sociedades
de armadores que facam o mesmo comércio (Constituicdo de
1946, art. 156, paragrafo tnico). Também as quotas e acdes
de emprésas jornalisticas e de radiodifusdo (Constituicio de
1946, art. 160). Aqui é a lei que obsta & cessdo.

4, QUALIDADE DO CREDOR E INCEDIBILIDADE. — A incedi-
bilidade pode provir de qualidade do credor, ou a qualidade do
credor ser ligada. A pretensdo entre sécios a liguidagdo e divi-
8Go (Auseinandersetzungsanspruch) pode ser cedida. A preten-
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278 TRATADO DE DIREITO PRIVADO

siio do garante a liberar-se (e. g., Cédigo Civil, arts. 985, II,
e 1.495) e outras semelhantes ndo sdo cessiveis, salvo,
quanto & do garante, ao credor garantido (FLECHTHEIM,
Das Absonderungsrecht des “Dritten” im Konkurse des
Haftpflichtversicherungsnehmers, Leipziger Zeitschrift, II,
814; G. PLANCK, Kommentar, II, 1, 559; sem razao, HANS
REICHEL, BGB. § 329, Leipziger Zeitschrift, V, 406).

5. INCEDIBILIDADE POR LIGAGAO A DETERMINADA COISA. —
A intransferibilidade do erédito pode originar-se de relagéo
com determinada coisa. Por exemplo: a prestacdo de gés e luz
elétrica, porque s6 destinada a determinado espago e néo pode
ser desviada para outro (0. WARNEYER, Kommentar, 1, 689) ;
a pretensdo por futura reparacdo se o vizinho, ndo proprietd-
rio, prometeu abstencéio ou ato positivo concernente ao uso do
prédio.

6. OUTRAS ESPECIES. — Se a prestacdo é indivisivel, nao
héd pensar-se em cesséo de crédito quanto a parte da pretensao.
Se é divisivel e se acordou em que o credor tem de receber
o todo, ou parte (Codigo Civil, art. 889, in fine), a pretensdo
é cessivel e é de admitir a partilha da pretensdo entre comu-
neiros por meio de cessdo (HANS REICHEL, Die Schuld-
mitiibernahme, 469; J. BINDER, Die Korrealobligationen, 592;
W. WESTERKAMP, Biirgschaft und Schuldbeitritt, 310).

O direito oriundo de oferta de contrato ainda nao é erédito;
nédo pode ser cedido (0. WARNEYER, Kommentar, I, 689). Toda-
via, pode a oferta prever a cessdo (de direito, Cédigo Civil,
art. 1.078) e, ai, o direito é cedivel. Idem, se de uso no tréfico.

Os créditos litigiosos podem ser cedidos. Apenas a cessdo
é ineficaz com relacdo ao litigante ou litigantes contrarios. De
modo que o demandado pode ser condenado, se o cessiondrio
também vai contra éle.

Na acdo em que se féz litigioso o crédito cedido apés
a litispendéncia, o cessiondrio pode ser admitido como assis-
tente equiparado ao litisconsorte, ao lado do cedente. A sentenca
tem eficécia de coisa julgada contra o cedente e contra o cessio-
nério, que é sucessor.

Os direitos que apenas se destinam a acompanhar outra
relacdo juridica (= nflo tém outra significacdo independente,
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§ 2.824. “PACTUM DE NON CEDENDO” 279

— sdo dependentes ou resultantes), sdbmente podem ser transfe-
ridos com os direitos a que se prendem. Por exemplo: os direitos
reais de garantia, as pretensdes a prestagio de contas e a
comunicacoes e avisos. Néo assim se, a despeito de sua proce-
déncia, tém valor patrimonial préprio, como as pretensoes
de juros e as pretensdes oriundas de penas convencionais.

7. INCEDIBILIDADE LEGAL. — J4 falamos da incedibilidade
oriunda de lei expressa e demos exemplos.

0O crédito absolutamente impenhorivel é, de regra, crédito
incedivel (Cédigo de Processo Civil, art. 941) : os bens inaliené-
veis por forca de lei (art. 942, I) e os gravados de inalienabili-
dade; os vencimentos dos magistrados, professéres e funecio-
nérios ptblicos, o séldo dos militares, os saldrios e soldadas,
salvo para pagamento de alimentos & mulher ou aos filhos,
se o credor foi condenado a presta-los (art. 942, VII); as
pensdes, tencas e montepios, percebidos dos cofres ptblicos,
de estabelecimentos de previdéncia, ou provenientes de liberali-
dade de terceiro, e destinados ao sustento do credor ou da
familia (art. 942, VIII) ; a prestacéo do seguro de vida (art. 942,
XIV) ; os rendimentos de bens inalienaveis destinados ao susten-
to de incapazes, mulheres vilivas ou solteiras (art. 943, I).

Se o crédito é incessivel por ser impenhoravel, mas s6 o é
em parte, pode ceder-se o que escapa & impenhorabilidade
(L. KUHLENBECK, J. ». Staudingers Kommentar, II, 457;
G. PLANCK, Kommentar, 11, 1, 5663).

8. “PACTUM DE NON CEDENDO”, — A cessdo pode ser pré-
-excluida pelo cedente, ou pelo credor cessionério, em convencao
com o devedor. A convencdo entre o cedente e o cessionério
50 tem eficacia pessoal. O assunto merece trato especial.

§ 2.824, “Pactum de non cedendo”

1. “CONVENCAO coM 0 DEVEDOR” (C06DIGO CIVIL, ART. 1.065,
“IN FINE”). — A cedibilidade pode ser pré-eliminada pelos
contraentes; ou pelo devedor em virtude de negécio juridico
unilateral. A incedibilidade pode ser resirita; e. g., se se esta-
belece que sdmente pode haver cessdo com o assentimento do
devedor, ou sdmente a determinada pessoa, ou a determinadas
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280 TRATADO DE DIREITO PRIVADO

pessoas, ou com observincia de certas regras sobre forma
(G. PLANCK, Kommentar, II, 1, 562).

O devedor ndo pode impedir que o credor ceda o crédito.
Todavia, pode o devedor pactuar de non cedendo. Nao importa
qual o motivo que sugeriu ao devedor estipular a incedibilidade
do crédito. A incedibilidade pode ser restrita no tempo (ndo
pode o credor ceder no primeiro ano, ou até 31 de dezembro
de 1969), inclusive por meio de condicdo (e. g., se o credor
assinar a escritura de transmisséo da propriedade do prédio a).

A ineficicia da cessdo de crédito se houve infracdo da
incedibilidade oriunda de negéeio juridico é erga omnes, se
houve registo, ou se o pacto consta do negécio juridico de que
resulta o crédito e a cessfio tem de ser com o conhecimento
do instrumento do negécio juridico. Sempre que a eficicia
é erga omnes, entendem-se incluidos os credores do cedente.
A ratificacdo pelo devedor eficaciza a cessdo de crédito com
infracdo da incedibilidade de origem negocial.

Se a cessdo foi pré-excluida em convencio entre o credor
e terceiro, a eficdcia de tal pré-exclusio é sé pessoal, de modo
que ndo se torna incessivel o crédito. Mas a convencgdo entre
o devedor e o credor, anterior, simultinea ou posterior ao
contrato, estabelece a incedibilidade, o que significa atribuir-se
qualidade objetiva ao ecrédito (BRUCKMANN, Bedeutung und
Tragweite des Abtretungsverbots aus § 399 BGB., Seufferts
Blitter, T1, 437 s.; L. RAAPE, Das gesetzliche Verdusserungs-
verbot des BGB., 171 s.; H. KAUFMANN, Das Eigentum am
Gesellschaftsvermigen, 40).

O pactum de non cedendo pode referir-se a divida futura,
ou a divida a térmo ou condicional (0. WARNEYER, Kommentar,
I. 690).

O fiador pode convencionar com o credor ou com o credor
e o devedor a incedibilidade do crédito; s6 na dltima espécie o
crédito se torna objetivamente incessivel (ef. P. OERTMANN,
Recht der Schuldverhdltnisse, 311).,

O crédito ndo pode ser cedido se foi pré-excluida, pelo
devedor, a cessdo, em acdrdo com o credor, ou vice-versa
(ali, o devedor ofertou a pré-exclusdo; aqui, o credor, mas os
acordos de pré-exclusio ndo apresentam, uma vez concluidos,
qualquer diferenca). A cessdo pode ter parecido incémoda, ou
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§ 2.824. “PACTUM DE NON CEDENDO” 281

desagradavel, ou inoportuna, para qualquer dos figurantes,
mais freqiientemente para o credor. O acérdo pode anteceder
ou suceder & constituiciio do crédito. O erédito fica privado de
cedibilidade, em vez de apenas ser obrigado o credor a nao
ceder. £ o que resulta das palavras do art. 1.065, in fine, do
Codigo Civil. A cess@o contra o que foi convencionado nao tem
eficdcia, em rela¢do a todos, inclusive os credores do cedente.
Nio se trata de simples proibi¢cdo de alienar, mas sim de
inalienabilidade do direito, estabelecida por acordo do devedor
e do credor (e ndo de pacto de ineficicia relativa, isto é, s6
em relacio ao devedor, WUNSCHMANN, Vom pactum de non
cedendo, Gruchots Beitrige, 54, 222 s. e 205; nem simples
obrigacéo que o credor assumiu, como queriam L. ENNECCERUS,
Lehrbuch, 11, 267, P. OERTMANN, Recht der Schuldverhiltnisse,
311 s, H. REHBEIN, Das Biirgerliche Gesetzbuch, II, 388,
cf. PALANDT, Biirgerliches Gesetzbuch, 14.2 ed., 417). A opi-
nido certa estd em H. SIBER (G. PLANCK, Kommentar, II,
1, 563), H. KAUFMANN (Das FEigentum am Gesellschafts-
vermogen, 40) e L. RAAPE (Das gesetzliche Verdusserungs:
verbot, 171).

Se o devedor aprova a cessdo feita com infracdo do
art. 1.065, in fine, passa a ser eficaz, por analogia do art. 1.343
do Codigo Civil (H. KrEsS, Lehrbuch des Allgemeinen Schuld-
rechts, 501 ; PH. HECK, Grundriss des Schuldrechts, 197; H. S1-
BER, em G. PrANCK, Kommentar, 11, 1, 562; P. OERTMANN,
Recht der Schuldverhiltnisse, 311; F. SCHOLLMEYER, Rechi der
Scehuldverhiiltnisse, 365), salvo se a incedibilidade foi preesta-
belecida a favor de terceiro.

2. FORMA DA CLAUSULA OU DO PACTO DE NAO CEDER, —
A clausula de nfio ceder tem de ter a forma do negécio juridico
em que se insere. Ao pacto anterior ou posterior é de exigir-se
a forma do negécio juridico de que vai fazer parte, se a lei
imp6s aquela forma ao negéeio juridico (diferente na doutrina
alema, onde ao pacto posterior néo se exige a mesma forma,
cf. G. PLANCK, Kommentar, II, 1, 562, o que é de repelir-se,
de lege ferenda). Todavia, o pacto sem a devida forma tem
efeito obrigacional entre devedor e credor.

A cessdo que nao obedeceu & forma que seria a sua (e néo
foi estabelecido com o devedor o ‘emprégo da outra forma de
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282 TRATADO DE DIREITO PRIVADO

que se usou) é ineficaz em relagdio ao credor. Seréd nula se a
forma foi imposta por lei & prépria cesséo.

A cedibilidade pode exsurgir tdcitamente.

A destina¢iio de prestagio do seguro contra fogo a
reconstrucdo pré-exclui que se possa ceder a outrem que
o reconstrutor.

§ 2.825. Infracdo da proibicio de ceder

1. QUESTAO PREVIA. — A questdo prévia a respeito da
infracdo da proibicdo de ceder é a da sancdo. ; A cessdo de crédi-
to que se féz sem poder ser feita é nula ou s6 ineficaz?

Na doutrina, houve mais divergéncias do que discussao
cientifica. Por outro lado, o problema de lege lata h4d de ser
posto desde o inicio, para que se nio perca demasiado tempo
com indagacdes a priori.

De lege ferenda, a solugdo néo pode ser uma sé. A infracdo
da proibicdo por lei haveria de ser tratada como causa de
nulidade, e ndo s6 como de ineficicia. A infracdo da proibicdo
negocial mereceria a sancdo menor de ineficécia.

De lege lata, o Cédigo Civil, no art. 145, II, considera causa
de nulidade o ser ilicito ou impossivel o objeto do negbcio jurf-
dico. A alienacdo dos bens inalienaveis é nula.

2. EFICACIA DA INCEDIBILIDADE. — Se o crédito é incedivel
porque a cessdo seria contra a natureza da obrigacéo, ou contra
a lei, a eficicia é erga ommnes. Se a incedibilidade resulta de
clausula ou pactum de non cedendo, tém-se de distinguir as
espécies: a) se se trata de cliusula, quem conhece o negdcio
juridico em que se insere a cldusula conhece a cliusula; b) se é
de pacto que se cogita, é preciso que se possa ter por assente
que conhece o pacto quem conhece o negdeio juridico, porque
néo se poderia exigir que o terceiro, a quem se apresenta, por
exemplo, o instrumento do contrato, conheca o pacto anterior,
simuitdneo ou posterior que ndo faz parte, materialmente, do
contrato.

Se a incedibilidade proveio de convencdo entre credor
e devedor e houve infracéo com o fato de o credor ceder o crédi-
to, o assentimento do devedor eficaciza a cessdo, se o fito da

e e —
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fi 2.820. CEBSAO FIDUCIARIA DE DIREITOS 283

profbighio era apenas o de proteger o devedor (L. KUHLENBECK,
J. v, Staudingers Kommentar, 11, 466 ; BRUCKMANN, Bedeutung
und Tragweite des Abtretungsverbots aus § 899 BGB., Seuf-
ferte Bldtter, T1, 488; L. ENNECCERUS, Lehrbuch, II, 267;
ep. WUNSCHMANN, Vom pactum de non cedendo, Gruchols
Beitrdge, 64, 222 8,) ; sem prejuizo, entenda-se, dos direitos de
terceiro, Subsiste, por exemplo, a penhora feita pelos credores
do cedente antes do assentimento do devedor (0. WARNEYER,
Kommentar, 1,690; L, ENNECCERUS, Lehrbuch, 11,267, nota 21;
sem raziio, WUNSCHMANN, Vom pactum de mon cedendo,
Gruchots Beitrdge, b4, 209),

3. ELIMINABILIDADE DA INCEDIBILIDADE., — Salvo quando
a lei cogente faz incedivel o crédito, podem os interessados
fazé-lo cedivel. As circunstéincias podem vir a tornar admissivel
a cessilo, mas, para que isso se dé, é preciso que se possa
interpretar que os interessados assim entenderiam (0. WAR-
NEYER, Kommentar, I, 689),

§ 2.826. Cessiio fiducidria de direitos

1. CESSAO FIDUCIARIA DE DIREITO E TRANSFERENCIA FIDU-
CIARIA DA PROPRIEDADE, — A transmissdo fiducidria pode ser
entre vivos e a causa de morte. Os principios sdo os mesmos,
exceto no que influi o art. 1.672 do Cédigo Civil (saisina).

Conforme o direito que se transfere fiducidriamente, ou hé
cess@o de direito ou transferéncia da propriedade, ou de direito
real limitado (e. g., do direito enfitéutico). H4, portanto, duas
espécies de transferdneias fiducidrias: a cessdo fiducidria e a
transferéneia da propriedade, dando ensejo & titnlaridade fidu-
cidria do direito pessoal, ou A titularidade fiducidria do direi-
to real

A transferéncia fiducidria, por cessfio ou por transferéncia
da propriedade, 86 o é porque fica sujeita a fim, que ndo é o da
transmissiio mesma e implica a reversio ipso iure, ou o dever
do fiducidrio de retrotransmitir. Uma das espécies é a transfe-
réncia fiducidria para seguranga,

Tem-se discutido se é preciso, ou ndo, legislar-se especial-
mente sdbre os negé6eios juridicos fiducidrios, ainda em se
tratando de negbéeios de erédito internacionais (ERNST WINCK-
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284 . TRATADO DE DIREITO PRIVADO

LER, Empfiehlt sich eine gesetzliche Regelung des Treuhiéinder-
verhiltnisses?, Deutsche Juristen-Zeitung, 36, 1135 s.). H4
conveniéncia em se pdr em regras juridicas escritas o que
a doutrina assentou, mas a discussdo oriunda de paises em que
ainda néo se chegou & precisdo dos principios pode prejudicar,
de muito, a obra legislativa.

2. CONSTITUICAO E EFICACIA DA CESSAO FIDUCIARIA. —
A cessdo fiducidria é espéeie de transmisséo fiduciaria, como
o é a transferéncia fiducidria da propriedade. Ao cedente, como
ao transferente da propriedade fiducidria, fica direito contra
0 cessiondrio, ainda em caso de concurso ou de faléncia, se néo
se trata de cessdo de seguranca, isto é cessdo pela qual se
transfere ao cessiondrio o crédito para se pagar, se ndo for até
certo térmo ou condicdo solvida alguma divida. A cessdo de
seguranca ndao pode ser revogada; ndo assim, a que se faz
somente no interésse do cedente (cessdo para cobranca, em que
a transferéncia apenas serve a outorga do poder de cobranca).

A cess@o para cobranca contém cessdo (transferéncia de
crédito) e outorga de poder de cobrar, de modo que deixa de
ser com causa a transferéncia desde o- momento em que se
extingue, ainda em virtude de revogacéo, o poder outorgado.
Revogada a outorga do poder, fica sem causa a aquisi¢do da
propriedade pelo cessiondrio, podendo o cedente exigir restitui-
cdo (retrotransferéncia). O devedor, devido & natureza abstrata
da cesséo, somente pode deixar de pagar ao cessiondrio, se, ao
ser notificado da cessdo, ou ao dar-se por ciente, The foi comuni.
cada a fiddcia (cf. Cédigo Civil, art. 1.069).

A cesséo fiducidria para seguranca opera-se como as demais
cessoes de crédito, desde que se contrai, ainda que se ndo haja
notificado o devedor, ou ésse dela néo tenha ciéncia. O art. 1.069
s6 se refere & eficdeia, ndo & existéncia ou & validade da cesséo,
a despeito do “ndo vale” que ai se pds, por incuria legis. Por
isso, 0s comerciantes e industriais podem e costumam descon-
tar nos bancos e casas bancarias, ou com particulares, os crédi-
tos contabilizados, cedendo-os fiducidriamente para seguranca
dos seus empréstimos sem terem de notificar o devedor
(cf. H. HOENIGER, Die Diskontierung wvon Buchforderun-
gen, 8 8.).
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3. CESSAO FIDUCIARIA PARA SEGURANCA. — Na cessio
fiducidria de seguranca, o cessionirio pode cobrar o crédito
quando ji exigivel, no seu interésse (pois que foi garantido
com a cessdo) e no do credor cedente, que se libera e tem
direito a receber o excesso sdbre o seu débito. Por onde se vé
que, ao se tornar exigivel o crédito cedido, tem o cessionério
autorizacéio de cobrar. L. ENNECCERUS e H. LEHMANN (Lehr-
buch, 11, 31.2-35.2 ed., 526, nota 6) viram nesse plus mandato,
€ ndo autorizacdo (Ermdchtigung); mas sem razdo, porque,
se a exigibilidade da divida do cedente foi anterior a do crédito
cedido, ndo se pode pensar em ter havido mandato, que € negdcio
juridico bilateral, e o cessionirio nio pensara nisso.

A respeito da cessdo fiducidria para seguranca, s6 hi
retrotransferéncia ipso iure (reversido automatica, como se da
com a propriedade imobilidria resolivel), se a cessdo fiducidria
foi sob a condicdo resolutiva de ser solvida a divida pelo cedente.
A opiniio de L. ENNECCERUS, nas edicoes até a 30.2 ed. do
Lehrbuch (§ 80, IV), entendia que, ainda ai, ao cedente somente
nascia exceptio doli contra o cessiondrio se ésse exigia o crédito,
a despeito de se ter extinguido a divida. Contra isso, ha argu-
mentos decisivos: nem sempre ha ma fé, dolo, do cessionario;
nao é contriria aos principios a resolucdo ipso iure, isto é, com
a reversdo automatica, pois é o que se passa em casos similares
(quanto ao penhor, Cédigo Civil, art. 802, I; quanto 4 hipoteca,
art. 849, I).

Como determinacdo inexa & cessdo fiduciaria para segu-
ranca, estd o ato-fato juridico do pagamento: se o cedente
paga, resolve-se a cessio, e di-se a reversio ipso iure, o ipso-
-ture Riickfall.

4, CESSA0 FIDUCIARIA DE CREDITO PARA COBRANGA. —
A cessdo fiducidria para cobranca tem por baixo a outorga de
poder e normalmente néo se tem de retrotransferir o erédito,
porque, com o recebimento, o cessiondrio se torna do que recebeu
devedor ao cedente. Ndo é o mesmo entregar-se somente para
cobranca, como se hd outorga de poder de receber, sem ser de
mandato ; porque, ai, verdadeiramente, ndo hé cessdo: o crédito
continua sendo do outorgante; tudo se passa no interésse désse,
de modo que o devedor pode compensar contra o crédito, que se
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cobra, crédito contra o outorgante, ainda que posterior & outor-
ga; e ndo pode compensar contra o crédito, que se cobra,
o crédito contra o outorgado. Tal outorgado nfio pode ceder o
crédito: néo é o credor. Nem o remitir: néo é o credor. O outor-
gante pode revogar a outorga, salvo pacto em contririo. Mas
tal revogaciio tem de ser notificada, ou ser conhecida pelo
devedor, para que seja eficaz em relacdio a éle (analogia com
o art. 1.318 do Cdédigo Civil).

5. CESSA0 FIDUCIARIA E AUTORIZAGAO. — Havendo, no
sistema juridico, a figura do mandato, ;é ttil a figura da
outorga de poder, da “autorizacio”, da Ermichtigung? A auto-
rizacdo € declaracdo unilateral. Se se insere cldusula de ser
aceita pelo outorgado, tal clausula é condicdo e s6 diz respeito a
eficdcia, ndo & composicdo do negoécio juridico (ef. Tomo III,
§ 278, 2). O mandato é contrato. Com a autorizacéo, o outor-
gado estd investido de poder; de tal jeito que pode alienar
o0 que é& do outorgante, ou cobrar ao devedor o crédito do
outorgante, em seu préprio nome. 0 devedor tem de pagar ao
outorgado, porque o outorgado tem o poder de cobrar e receber,
sem que possa objetar, como ndo poderia se se tratasse de
mandato. Para o devedor, é indiferente que o poder de quem lhe
cobra a divida ao outorgante tenha emanado de negéeio juridi-
co bilateral ou de negécio juridico unilateral: a sua posicio é a
mesma; é a mesma, perante o devedor, a de quem cobra. Na
cessdo plena, fiducidria ou ndo, hd transmissdo do crédito;
no mandato e na autorizacéo, s6 se outorga o poder concernente
ao crédito (e. g., cobrar). A diferenca é a mesma que entre
transferir a propriedade, fiducidriamente ou nao, e dar poder
de cortar as arvores, jogar fora as frutas imprestaveis, entre-
gar as chaves ao inquilino, levar ao conhecimento da policia
que o8 ladrdes roubaram gado.

E preciso limpar-se a doutrina de alguns conceitos errados
de autorizacgo, de cesséo e de mandato. Tratando-se de cobranga,
h4 cessdo fiducidria para cobranca, mandato de cobranca e
autorizacdo: a cessdo fiducidria para cobranc¢a néo é, de modo
nenhum, outorga oculta de poder de representagéo, como pare-
ceu ao juiz SCHONINGER (Forderungsabtretung zum Zweck
des Einzugs [Cession zum Inkasso], Archiv fiir die civilistische
Prazis, 96, 163 s.), nem outorga irrevogivel de poder de
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cobranca, como pretende H. SiBER (G. PLANCK, Kommentar,
II, 4.2 ed., 561 8.).

6. CESSAO FIDUCIARIA DE ACOES NOMINATIVAS. — Na prati-
ca e na doutrina assenta-se que as acées nominativas podem ser
cedidas fiducidriamente. Escreveu TRAJANO DE MIRANDA
VALVERDE (Sociedades por Acgdes, I, 194) que nio temos a
transferéncia das acdes nominativas em garantia. Temos, no
entanto: a) a cessdo fiducidria das ag¢bes nominativas, com
a condicio de resolutividade, que pode constar do livro de
transferéncias e deve constar se se quer que Se opere ipso iure
a reversdo; b) a cessdo fiduciaria das acoes nominativas incon.
dicional, com a obrigacéo, sob condicdo suspensiva, se algum
fato ocorrer (e. g., o pagamento da divida do fiduciante, se se
trata de cessdo fiduciaria para seguranca); c¢) a autorizacéo
para ceder; e d) a procuracao para ceder. A forma da autori-
zacdo e da procuragcdo nado precisam de constar do livro da
sociedade por acdes. Nenhuma base se poderia apontar para
que se afirmasse ndo se ter, no direito brasileiro, a transfe-
réncia fiduciaria das acOes nominativas: basta que se tenham
satisfeito os pressupostos de forma e de conteiido da transfe-
réncia e que haja, a mais, a fidicia. Por outro lado, ndao se
pode afastar o fideicomisso de acOes nominativas, condicional
ou a térmo (Cddigo Civil, arts. 1.733-1.740).

7. TRANSMISSAO FIDUCIARIA DA PROPRIEDADE MOVEL. —
Na transmissdo fiducidria da propriedade, inclusive de titulos
ao portador e de titulos endossiveis, o fiducidrio passa a ser
dono do bem mével ou imével, mas tem de voltar ao fiduciante
a propriedade, ou em virtude de resolucio da propriedade
ipso iure, ou porque ocorreu a condicdo suspensiva para
0 nascimento da obrigacdo de restituir.

O fim que se tem com a fiddcia exprime-se na condi¢ao,
que se concebe, fazendo resolivel a propriedade, ou suspensa
a obrigacdo de restituir. Tal fim pode ser o de seguranca.

A transferéncia fiducidria de propriedade tanto pode
concernir a bens corpéreos quanto a bens incorpéreos susceti-
veis de direitos reais.

O fiduciario é proprietirio em relacdo a todos, inclusive
o fiduciante. Qualquer direito do fiduciante no concurso de
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credores ou na faléncia do fiducidrio é ligado ao que constitui
a fiddcia, e ndio ao que constitui o direito de propriedade, como,
no concurso de credores ou na faléncia do fiduciante, o fiducia-
rio s6 tem direito ligado ao que concerne & definitividade da
transmissfio, afastada a condicdio resolutiva (e. g., a satisfa-
zer-se com o bem, em caso de transferéncia fiducidria para
seguranca).

Nio se pode dizer que a transferéncia fiducidria da
propriedade seja cripto-penhor (GRUNEBAUM, Die Mobiliar-
hypothek im Interesse unseres Wiederaufbaues, Deutsche Juris-
ten-Zeitung, 25, 585 s.) ; nem cabe, no direito brasileiro, que
admitiu a propriedade resolivel, ainda em se tratando de
iméveis, arrolarem-se argumentos contra o instituto que,
a despeito do que escreveram H. HOENIGER (Die Sicherungs-
iibereignung von Warenlagern, 2.2 ed., § 3) e MARCK (Zur
Konstruktion der Sicherungsiibereignung, Deutsche Juristen-
-Zeitung, 18, 343 s.), se introduziu na doutrina, depois de se
haver implantado na préatica.

Na transmissdo fiduciaria, o fiducidrio é possuidor em
seu préoprio nome, nao é possuidor imediato, ou mediato, tendo
posse prépria o fidueciante, érro de MARTIN WOLFF (Lehrbuch,
III, 27.2-32.2 ed., 25, nota 10) que combatemos (X, § 1.071, 5,
e Questoes Forenses, IV, 446 s.; com raziao, HECKELMANN,
§ 868 BGB. und die Rechtsprechung des Reichsgerichts
zum Sicherungsiibereignungsvertrag, Leipziger Zeitschrift, IX,
1.429 s.; O. WARNEYER, Kommentar, II, 18). Ja escrevemos
alhures: A questdo tem preliminar, que é a de existir e valer,
na espécie, a fidaeia. Tem-se, ai, a figura contriria da reserva
de dominio: o dominio vai, e fica ao transmitente, que se fiou
no adquirente, apenas a eficdcia que se irradia da relagio juri-
dica de direito das obrigagdes, inclusive, se houve condicio
resolutiva, o direito & separacdo da massa concursal, se tem
0s requisitos de publicidade, e para se embargar de terceiro
a execucdo do bem como do fiducidrio. Dir-se-a, que, havendo a
relacdo juridica de direito das obriga¢des (administrador,
mandatério, credor pignoraticio, cobrador, locatirio), hi de
haver posse do fiduciante, e, pois, mediatiza¢éo dela, pela natu-
reza da relagdo juridica entre éle e o fiducidrio. Porém a media-
tizacdo da posse néio depende s6 de ter posse o que estd em re-
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lagdo juridica de direito das obrigacbes, ou de outro ramo de
direito pessoal, com aquéle de quem na houve, — é de exigir-se
que o transmitente também tenha posse. Assim, o problema re-
duz-se ao de se saber se o fiduciante conserva a posse. Primeiro,
0 proprietdrio sem posse pode transmitir fiduciariamente
(e. 9., em fidicia para garantia ao advogado que vai pedir
on recuperar a posse). Segundo, easos ha em que, pela associa-
¢do com o constituto possessério, o fiduciante fica com a posse,
mas posse de possuidor imediato, sendo mediato o fiducidrio. Se
a transmissdo fiducidria nenhum acordo contém sébre a posse,
toda a posse estd com o fiducidrio, porque a posse é fato e peran-
te o alter. Assim como o locatirio, antes de ter consigo a coisa
locada, ndo é possuidor, assim também o fiduciante, se nao
fica com algo da posse (e. g., constituto possessério), néo é
possuidor. Se o fiduciario recebeu a coisa com a obrigacdo de,
apés a transmissdo, dar a posse ao fiduciante, o fiduciante
imediatiza-se e mediatiza-se o fiduciario. Ndo nos esqueca que
a propriedade é direito absoluto, e hd a impossibilidade de se
tirar, in abstracto, & propriedade todo o direito a posse, sem
regra juridica especial, como a respeito da compra-e-venda com
reserva de dominio.

A transmissdo da propriedade para seguranca consiste em
o devedor transmitir ao credor a propriedade da coisa, mas
convencionando que o credor, solvida a divida, a restitua. Tal
restituicdo ou se opera ipso iure, ou é conteido de obrigagio
do fidueidrio. No direito romano s6 havia a transmissao incon-
dicional. A propriedade fiduciaria, resolivel, é de origem
germanica (H. BRUNNER, Forschungen zur Geschichte des
deutschen und franzisischen Reehtes, 620 8.). No direito roma-
no, a fiddcia pura era a fiducia cum amico contracta; a fiddcia
impura, fiducia cum creditore contracta, sem que a propriedade
fosse resolivel. Hoje, tanto na transmissdo fiduciaria pura
quanto ma impura, ainda que ndo se trate de fiducia cum
creditore contracta, pode haver a resolutividade da propriedade.
0 direito expectativo do fiduciante é, na transmissio fiduciaria
da propriedade com reversdo ipso iure, direito expectativo a
propriedade; na transmissio fiducidria da propriedade sem
reversio ipso iure, & restituicdo (obrigacéio do fiduciério).
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Na transmissio fiducidria da propriedade mobilidria,
inclusive dos titulos endossédveis e ao portador, pare seguranga,
ou @) se concebe a propriedade sob a condi¢io resolutiva da
solugdio da divida (paga a divida, reverte a propriedade, auto-
maticamente), ou b) se concebe incondicionalmente a proprie-
dade, mas ligada & obrigacéio, para o credor, de retrotransmitir
a propriedade, se for pago, obrigagio que estd sujeita, portan-
to, & condicfio suspensiva da solucdo da divida.

Se foi adotada a transmissfio fiducidria para seguranca
com a figura da classe a), ou com a figura da classe b), é ques-
tao de interpretacdo do negdcio juridico.

§ 2.827. Eficicia da cessao de crédito

1. Inicio DA EFICACIA. — A eficdcia do contrato de cessio
de crédito comeca com a prépria conelusio. Concluso o contrato,
transfere-se o crédito. Credor é o cessionario, desde que ficou
perfeito o negécio juridico bilateral; pois o cedente deixou de
ser o titular do direito de crédito. Nao era assim no direito
comum, a despeito das discussoes. A opinido predominante era
a de que o crédito sé se transferia com a denuntiatio, ou ato
que a ela equivalesse (e. g., aceitagfio de pagamentos parciais,
propositura de acéio). Alids, era néo atender-se 4 L. 16, pr., D.,
de pactis, 2, 14, onde ULPIANO fala de exceptio doli contra o
outorgado demandante (cp. L. 18, pr., D., de pigneraticia actione
vel contra, 13, 7), e a L. 17, D., de transactionibus, 2, 15, onde
se cogita da pretensdao do devedor contra o outorgado se,
ao tempo do negoécio juridico, ndo tivera noticia déle (ex-
ceptio transacti negotii debitori propter ignorantiam suam
accommodanda est).

No direito comum havia trés atitudes doutrindrias: a) a dos
que entendiam que, apds a cesséo, inclusive a legal, sé o eredor
cedente é credor, — o cessiondrio s6 se faria eredor com a noti-
ficacdo ao devedor, sem se precisar de qualquer tomada de
posse, — antes o seu direito é somente contra o credor cedente
(B. WinDscHEID, Die Actio des rdmischen Civilrechts, 140 s.,
que depois mudou de opiniéio) ; b) a dos que viam correalidade
ativa entre o cedente e o cessiondrio, até que se notificasse
0 devedor ou por outro modo do ato ficasse ciente o devedor
(CHR. F, MUHLENBRUCH, Die Lehre von der Cession der
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Forderungsrechte, 3.% ed., 491 e 501; G. F. PUCHTA, Cession,
J. WEISKE, Rechtslexikon, 11, 654 ; ATTENHOFER, Die Bedeutung
der Denunciation bei der Cession nach heutigem praktischem
Recht, Zeitschrift des Bernischen Juristenvereins, 17, 572 8.) ;
¢) a dos que tém a cessdo, logo que se conclui, por eficaz para
a transferéncia, de modo que o cessiondrio é o Gnico credor
(0. BAHR, Zur Cessionslehre, Jahrbiicher fiir die Dogmatik,
I, 369 s.; A. ScEMID, Die Grundlehren der Cession nach rb-
mischem Recht dargestellt, 11, 296 s.), H. DERNBURG (Pandek-
ten, II, 7.2 ed., 136 s.), RICHARD RYCK (Die Lehre von den
Schuldverhiltnissen, 487), 0. RUER (Die sogenannie cessio
legis, 35) e outros.

A distincdo entre eficicia completa e eficicia subjetiva-
mente relativa ainda era pouco conhecida e superficialmente
estudada. O que hoje podemos dizer é que a transferéncia
e outros efeitos ocorrem & conclusdo da cessdo, porém depen-
dem do conhecimento pelo devedor os efeitos que, se os tivesse
antes, lhe seriam lesivos (ineficicia relativa).

No direito contemporéaneo, a transferéncia opera-se, cabal-
mente. Nao ha pensar-se em pretensao e acdo do cedente contra
o devedor para o cumprimento da obrigacao. Néo é mais credor.
Credor é o cessiondrio.

A cessao do crédito oriundo de contrato bilateral é eficaz
ainda antes de se fazer a contraprestacéo. A excecdo non adim-
pleti contractus ou non rite adimpleti conlractus pode ser oposta
contra o cessiondrio. O que nédo ha contra éle é acdo fundada
na obrigacdo de contraprestar, porque sé se lhe transferiu
o crédito, ndo a divida.

Do contrato de cessdo de crédito, que é acordo de trans-
missdo com eficdcia imediata, ndo exsurgem direitos e obriga-
¢oes para o cedente e o cessiondrio, salvo os que resultam do
art. 1.078 do Cédigo Civil e de ter de entregar ao cessionario
08 documentos do crédito cedido e indicacOes necessdrias ao
exercicio do direito, pretensdes e acoes e documento da cessédo
(0. WARNEYER, Kommentar, 1, 680).

Com a cessdo, o cessiondrio adquire o direito de crédito,
com as pretensdes, acOes e excecdes que déle se irradiam. Pode
dar-se que o crédito ndo seja munido de pretensdo, ou de acéo,
ou esteja prescrita.
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As vézes a jurisprudéncia ndio atende & concepgdo do
contrato de cessdo de crédito, tal como se apresenta no direito
civil brasileiro. Perambula pela doutrina estrangeira, sem
fixar-se nos textos do Cédigo Civil. Por outro lado, a ignordncia
da diferenca entre existéncia, validade e eficicia chega a
afirmacoes contristadoras (e. g., 0 acérddo da 5.2 Cdmara Civel
do Tribunal de Justica do Distrito Federal, a 7 de junho de 1949,
R. dos T., 188, 402).

9. DIREITOS ACESSORIOS, DIREITOS SECUNDARIOS E DIREITOS
AUXILIARES. — Ao concluir-se o contrato de cessdo de crédito,
transfere-se ésse ao cessionario, que é o névo credor. A transfe-
réncia é com as vantagens e as desvantagens. As expressoes
“com todos os direitos e privilégios” e outras semelhantes apenas
explicitam o que o sistema juridico determina, implicitamente.

“Salvo disposicdo em contrario”, diz o Cddigo Civil,
art. 1.066, “na cessio de um crédito se abrangem todos os seus
acessorios”. (Aqui, a expressido “acessorio” tem toda a proprie-
dade. Aliter, nos arts. 58, 59, 60, 61, 62, 213, 716, 810, II, e 864.)

O art. 1.066 é ius dispositivum, e ndo cogente. Os direitos
acessérios podem ser pré-excluidos da cesséo. E o que significa
o “Salvo disposicdo em contririo”, A explicitude do Cédigo
Civil, art. 401, foi melhor solucio que a lacuna do § 401 do
Cédigo Civil alemdo; porém também nesse se entende disposi-
tiva a regra juridica (L. KUHLENBECK, J. v. Staudingers Kom-
mentar, 11, 457).

A hipoteca, o penhor e a caucdo acompanham o credito;
bem assim as pretensdes que déles derivam.

Para bem se colhér o contetido do art. 1.066 — que se
refere a direitos acessbrios, mas devemos entender direitos
acessérios e direitos anexos — é preciso que se distingam os
direitos auxiliares e os néo auxiliares.

(a) Os direitos auxiliares (Hilfsrechte) sio os que asse-
guram ou facilitam a realizacdo ou exercicio do direito, direitos,
ésses, que se transferem, com o crédito cedido, ao cessionério,
salvo cliusula em contririo do contrato de cessdo de crédito.
No direito brasileiro, a hipoteca s6 se transfere com o crédito
que ela garante, pésto que o crédito possa ser transferido sem
se transferir a hipoteca (Tomo XX, § 2.455, 2; alids, pode haver
aquisicéio da hipoteca sem aquisi¢do do crédito, 3). Diferente,
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o direito alemfo. O direito de penhor e as fiangas sio direitos
auxiliares. Se ha cesséio do crédito, com exclusio do direito de
penhor, extingue-se o penhor; entende-se que houve rentncia
do credor (Cédigo Civil, art. 802, IIT). Quanto & fianca,
exclui-la da cessiio é extingui-la. A opinido que ndo admite
a excluséio é de repelir-se (e. ., O. WARNEYER, Kommentar,
I, 692; com razdo, G. PLANCK, Kommentar, 11, 1, 565; L. EN-
NECCERUS, Lehrbuch, 11, 271) ; outrossim, a que entende conti-
nuar o fiador responsével ao cedente pelo pagamento da divida
ao cessiondrio (e. g., L. ENNECCERUS, Lehrbuch, II, 271). Os
créditos e pretensdes oriundos de penas convencionais séo direi-
tos e pretensbes auxiliares. Idem, a pretensio & apresentacao
de contas.

Os direitos e pretensdes fiduciariamente transmitidos em
garantia do crédito ndo sdo simples direitos auxiliares, apesar
de serem direitos de garantia, nem o fiduciante pode transmitir
o direito, nem ha acdo do cessiondrio contra o cedente para
haver o que foi dado em fidicia para seguranca (L. ENNECCE-
RUS, Lehrbuch, II, 271, nota 20; sem razdo, 0. WARNEYER,
Kommentar, I, 693). A propriedade reservada (reserva de
dominio) até solucdo da divida nio se transmite com o crédito
(G. PLANCK, Kommentar, 11, 1, 564 ; R. JAFFE, Der Eigentums«
vorbehalt beim Kauf BGB. § 4565, 46, 64 s.; E. JAEGER, Kom-
mentar zur Konkursordnung, 4.2 ed., 193; O. WARNEYER,
Kommentar, I, 693; sem razdo, A. SCHLOTTER, Eigenfums-
vorbehalt im Konkurse des Verkidufers, Leipziger Zeischrift,
Y, 49).

Quanto as penas convencionais, transferem-se com o crédi-
to, porém ndo as vencidas, moratérias (Tomo V, § 575, 6).

Néo se transfere, a despeito da sua acessoriedade, o direito
de retencio (P. OERTMANN, Recht der Schuldverhilinisse, 316;
G. PLANCK, Kommentar, II, 1, 565 ; L. KUHLENBECK, J. v. Stau-
dingers Kommentar, 11, 457 ; F. SCHLEGELBERGER, Das Zuriick-
behaltungsrecht, 108; cp. H. EMMERICH, Pfandrechtskon-
kurrenzen, 285).

Os direitos auxiliares, direitos que s6 se destinam & segu-
ranca ou & realizacdo do crédito, transferem-se com o crédito
a0 cessionario. A regra juridica é ius dispositivum, como resul-
ta do préprio texto do art. 1.066 do Cédigo Civil. Assim, a trans-
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204 TRATADO DE DIREITO PRIVADO

lagiio ocorre a respeito da hipoteca ou do penhor, bem como
dos direitos que derivam das protocolizagies, averbagies e
anotagdes preventivas (e. g., Decreto n. 4.857, de 9 de novem-
bro de 1939, arts. 178, a), III, IV, V, VI, VII e XIII, 208, 209,
216, 262, 279-281, 284 e 285). Outrossim, quanto as fiangas,
Se se pré-exclui da cessdio o direito de penhor, extingue-se éle,
salvo se o acordo de constituiciio previu que continuaria a garan-
tir ao cedente o adimplemento ao cessiondrio (ef. Codigo Civil,
art. 802, IV).

Discute-se se (a) o cedente pode reservar-se o direito
contra o fiador (= o cessionirio tem a pretensdo contra o
devedor e o cedente contra o fiador), ou se (b), pré-excluida
da cessdo a fianca, necessariamente se extingue. Como em (),
H. KrEss (Lehrbuch des Allgemeines Schuldrechts, 508),
P. OERTMANN (Recht der Schuldverhiltnisse, I, 5.2 ed., 2),
PALANDT (Biirgerliches Gesetzbuch, 16.* ed., 417); como
em (a), A. VON TuHR (Der Allgemeine Teil, 1, 234),
FR. LEONHARD (Allgemeines Schuldrecht, 665) e H. SIBER
(G. PLANCK, Kommentar, II, 1, 4.2 ed., 565).

A verdadeira solugdo (¢) é a que distingue: se o credor
cedente garantiu a solvéncia do devedor, pode ter interésse em
satisfazer, desde logo, o cessiondrio, e ir contra o fiador.

O crédito contra o fiador é que nfo pode ser cedido sem
o erédito principal, porque se trata de erédito acessorio que de
modo nenhum poderia interessar sem a cessdo do crédito
principal.

Se foi pré-excluida da cessdo a fianca, continua o fiador
de responder ao cedente pelo adimplemento ao cessionario.

E de repelir a opinido que diz ser impossivel a cessdo do
crédito de fianca sem a cessdo do crédito garantido ou princi-
pal, se foi previsto que, cedendo-se o crédito a, a fianca conti-
nuaria, garantindo o crédito b, e assim por diante. No direito
comum, B. WINDSCHEID (Lehrbuch, II, 9.2 ed., 391) susten-
tou a tese geral da transmissibilidade da fianga, contra
CHR. F. MUHLENBRUCK (Die Lehre von der Cession der
Forderungsrechte, § 28), G. F. PucHTA (Pandekien, 9.* ed.,
436), K. Ap. VON VANGEROW (Lehrbuch der Pandekten, III,
7.2 ed., 108) e C. F. F. SINTENIS (Das praktische gemeine
Civilrecht, 801). A tese da cedibilidade em separado so € de
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admitir-se se foi previsto no contrato de fianca. Em geral,
contra a cessio da fianca sem a divida garantida, P, OERTMANN
(Recht der Sehuldverhidltnisse, 812), H. DERNBURG (Das Biir-
gerliche Recht, 11, 1, 384), HANS REICHEL (Die Schuldmit
iibernahme, 459), B. BENDIX (Die Haftung fiir den Rechts-
bestand von Rechten [Forderungen], Archiv fiir Biirgerliches
Recht, 32, 325), e W. WESTERKAMP (Biirgschaft und Schuld-
beitritt, 390) ; contra, H. SIBER (em G. PLANCK, Kommentar,
II, 1, 565). -

(b) Os direitos que néo sfo auxiliares, j4 vencidos, nado
se tém por transferidos, dispositivamente. Na doutrina alemai,
tem-se procurado introduzir regra juridica interpretativa néo
escrita, que permita levar-se em conta, na interpretacio,
serem acessorios ou secundarios e, pois, formarem todo eco-
nomico. Porém essa regra juridica néao esté no direito brasileiro.
E. g., ou a interpretacdo tem meios para afirmar que foram
cedidos os juros vencidos, ou nédo os tem.

A 6.2 Ciamara Civel do Tribunal de Justica do Distrito
Federal, a 23 de agosto de 1946 (R. F'., 110, 148), considerou
transferidos ao cessiondrio os juros convencionais vencidos
anteriormente a cessdo. Sem razdo. Seria preciso que se houves-
sem cedido, ou que o vencimento déles fizesse vencida a divida.
Juros vencidos, como frutos, separam-se: assim como os frutos
se fazem bens moéveis, distintos do bem de que eram pars,
assim os juros, vencidos, sdo objeto de direito distinto, que,
na divida, ndo se consideram cedidos com o crédito.

Caso sutil é o que teve de ser decidido pelo Reichsgericht
alemdo. Terceiro, que assumiu o adimplemento da divida,
a favor do credor, ficando, pois, como devedor solidario com o
outro, discutia se tinha direito aos direitos auxiliares, como se
cessiondrio fosse (Entscheidungen des Reichsgerichts, 65, 169).
A decisdio foi pela incidéncia do § 401, alinea 1.2, do Cédigo
Civil alem#o; portanto, afirmativa (contra, HANS REICHEL, Die
Schuldmitiibernahme, 461). No direito brasileiro, tal nfio ha de
ser a solugdo, porque ésse terceiro, antes de pagar, é apenas
legitimado & sub-rogacéo pessoal, segundo o art. 985, III, do
Codigo Civil, e para a aplicaciio analégica do art, 1.066, seria
de mister que a assun¢do de adimplemento fosse eficaz em
relacdo ao credor. Aliter, se faz o pagamento. Mas, ai, incide
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o art. 985, III. Note-se, além do que argumentamos, que o
art. 987, pardgrafo tnico, s6 se referiu ao art. 986, L

3. PRIVILEGIOS E DIREITOS DE PREFERENCIA LIGADOS AO
CREDITO. — O que néo é personalissimo, vai com o crédito cedido.
Nio importa que sejam privilégios gerais ou especiais, ou direi-
tos de separagdo (Absonderungsrechte), como o direito de
restituicdo de que fala a lei de faléncias (Decreto-lei n. 7.661,
de 21 de junho de 1945, arts. 76-78), incluida a a¢fio de embar-
gos de terceiro (Decreto-lei n. 7.661, art. 79). A transferéncia
ocorre desde que ao tempo da conclusdo do negécio juridico
de cessiio de crédito ndo se haja aberto o concurso. Em todo
caso, a cessdo de crédito pode ser atingida pela incidéncia do
art. 52 do Decreto-lei n. 7.661, ou pela sentenca de que cogita
o art. 53 do Decreto-lei n. 7.661.

4, OBJECOES E EXCEQOES. — O devedor pode opor ao
névo credor as obje¢des e as excegdes que contra o cedente exis-
tiam ao tempo de se concluir o negéeio juridico da cessdo de
crédito. A priori, a cessdo — negécio juridico entre credor
e terceiro — nado pode prejudicar a situacdo do devedor.
O crédito transfere-se tal qual é. Dai dizer o art. 1.072 do Cédi-
go Civil: “O devedor pode opor tanto ao cessiondrio como ao
cedente as excecoes que lhe competirem no momento em que
tiver conhecimento da cessédo; mas ndo pode opor ao cessionirio
de boa fé a simulagdo do cedente”. “Excecbes” estd, no
art. 1.072, por “objecbes e excecdes”. A transmissido opera-se
com a cessao. As objecOes e excecoes posteriores 4 conclusdo
da cessdo de crédito j4 sdo objecles e excecdes nascidas ao
erédito do cessionédrio; delas é ésse, e ndo o cedente, o titular.
Mas, por ainde néo ter havido, ex hypothesi, a ciéncia do deve-
dor, sdo tratadas igualmente. Pode éle opd-las ao cessionério
como ao cedente: ao cedente, porque ignorava a cessdo; ao
cessiondrio, porque exerceu a pretensdo contra a qual se opde
a objecdo ou a excecao.

Nio importa qual a obje¢do ou excegdo de que se trata:
por exemplo, exceptio doli, excecdo non adimpleti contractus
ou non rite adimpleti contractus, objecio de pagamento; nem
qual o direito formativo extintivo, ou modificativo, ou a preten-
sdo extintiva, ou modificativa. Assim, pode exercer contra
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o cedente como contra o cessiondrio o direito ae resolugio do
contrato, a acio quanti minoris ou de redibicdo. O cedente é que
somente pode exercer tais direitos com o consentimento do
credor, que lhe outorgue tal poder.

O crédito transfere-se ao cessionirio no momento da
conclusdo do contrato de cessdo de crédito. Com ésse, vao as
objecOes e excecoes. O art. 1.072 do Cédigo Civil é regra juri-
dica de protecdo ao devedor, corolario, pode-se dizer, do
art. 1.069, 1.2 parte. Tem-se de tutelar o devedor que ainda
ndo conhece a cessdo. Dai os arts. 1.071 e 1.072. Na técnica
legislativa, seria mais explicito, em vez do art. 1.072, dizer-se
gue as objecdes e excecoes se transmitem com a cessdo, mas
a eficdcia, em relacio ao devedor, depende da ciéncia da cessao
por parte désse. E a inteligéncia que se ha de dar, precisamente,
ao art. 1.072.

0O art. 1.072 do Coédigo Civil ndo é cogente (ius cogens).
O devedor, no negécio juridico de que se irradiou o crédito
cedendo, pode ter admitido a cessdao de crédito sem que
seja preciso notificd-lo, ou ter éle ciéncia (art. 1.069).
Cf. L. KUHLENBECK (J. v. Staudingers Kommentar, 1I, 464).
Assim podem credor e devedor pactuar, antes, simultdnea ou
posteriormente ao negécio juridico de que nasce o ecrédito
cedendo, que o prazo de espera para pagamento que o credor
deu ao devedor, nao pode ser objeto de excecio ao cessionirio

(O. WARNEYER, Kommentar, 1, 696).
' Também credor e devedor podem pré-excluir, a favor do
futuro cessiondrio, a excecdo non adimpleti contractus ou non
rite adimpleti contractus. Se o pacto se refere a excecdo que
nao poderia ser oposta s6 tem o papel de explicitacdo (ef. CARL
CROME, System, II, 338, nota 26).

A rentincia s excecdes ndo se perfaz sem observincia dos
principios comuns as rentincias. Fala-se de rentincia ticita no
caso de ao noévo credor declarar o devedor que reconhece
e aceita (?) a cessdo (e. g., L. ENNECCERUS, Lehrbuch, 11, 270;
O. WARNEYER, Kommentar, I, 696), Porém ndo hi aceitacfio
da cessao pelo devedor: a cessido de créditos s6 se conclui entre
cedente e cessiondrio. O que pode declarar o devedor, ou sim-
plesmente comunicar, é que teve conhecimento da cessdo, e tal
conhecimento ou resulta da notificacdo ou do escrito piblico ou
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particular a que se refere o art. 1.069, 2.* parte, do Cédigo
Civil.

Ao devedor também toca a excecdo de prescricio, quer se
haja consumado antes quer depois da cessio (L. KUHLENBECK,
J. v. Staudingers Kommentar, 11, 463).

E preciso que se ndo confunda com a renfincia 4s excecdes,
por parte do devedor, u reniincia as objecdes ao crédito, & pre-
tensdio ou &s agdes, porque, para isso, seria de mister que o deve-
dor houvesse feito promessa (abstrata) de divide, que entdo se
adjectaria ou se substituiria ao crédito cedido (cf. G. PLANCK,
Kommentar, II, 1, 569).

Apé6s a cessdo, ndo pode o cedente, por ato que pratique
como credor, no préprio nome, melhorar a situacdo do cessio-
nério, eomo exigir cumprimento de obrigacdo de seguranca
(dacdo de fianca, ou penhor, ou outra garantia), ou outro
direito acessério, nem interromper a prescricdo, em seu préprio
nome. E de discutir-se se essa vedacéo comeca a data da cessdo,
ou da notificacdo ou conhecimento da cessao pelo devedor. No
primeiro sentido, 0. WARNEYER (Kommentar, I, 696) ; mas
o art. 1.069 do Cddigo Civil frisou que a eficdcia da cessdo,
em relagdo ao devedor, somente comeca com a notificacdo, ou
com a declaracdo de ciéncia de que se fala na 2.2 parte do
art. 1.069.

O principio da oponibilidade das objecdes e excegdes que
poderiam ser opostas ao cedente é ius dispositivum. Também se
ha de invocar nos casos de cessdo legal, ou judicial. Devedor
e credor podem acordar em restricbes, aumentos e precisées
quanto a objecdes e excecdes; e. g., quanto a ndo ficar o cessio-
nario sujeito a ter de fazer interpelagdo, ou exce¢éo non adim-
pleti eontractus, ou non rite adimpleti contractus (cf. CARL
CrOME, System, 11, 338).

O art. 1.072 do Cédigo Civil também apanha as exce¢ies
processuais (G. PLANCK, Kommentar, 1I, 569; A. RAPPAPORT,
Die Einrede aus dem fremden Rechtsverhiltnisse, T2 s8.; sem
razdo, E. ECKSTEIN, Wirken prozessuale Vertrige fiir und
gegen den Zessionar des materiellen Anspruchs?, Gruchots
Beitrige, 56, 461 8.). O cessiondrio estd sujeito & exce¢do de
litispendéncia. Quanto & excegdo de incompeténcia, se ligada
A pessoa do cessionério por ser pessoa de direito publico, e. g.,

Oferta da Biblioteca do Tribual El-uslica dﬂ-ﬁ de S. Paulo

Ao Juiz Octavio Stucchi
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Constituicdo de 1946, art. 101, 1, d), e) e k), e 103, II, a), sobre-
vém a remesa dos autos ao outro juizo (Cédigo de Processo
Civil, art. 279 e pardgrafo Gnico). Na espécie do art. 101, II,
b), 2.2 parte, da Constituicdo de 1946 (“partes um Estado
estrangeiro e pessoa domiciliada no Brasil), o juizo ndo muda,
quer se trate de cessio feita pelo Estado estrangeiro quer de
cessdo feita pela pessoa domiciliada no Brasil. A excegdo de
compromisso é oponivel ao cessiondrio (G. PLANCK, Kommen-
tar, I, 1, 569; O. WARNEYER, Kommentar, I, 697). Idem,
a excegdo de coisa julgada, ainda que se origine de decisdo
arbitral.

As objegies oriundas de negécios juridicos insertos no pro-
cesso (desisténcia, transacéo) sfo oponiveis.

As objecdes e excecdes intimamente ligadas & pessoa, como
a de ndo poder o estrangeiro ter propriedade em determinada
zona, ou exercer certas industrias, ndo se transferem ao ces-
siondrio; mas, de ordinédrio, o negdcio juridico, de que se diz
irradiado o direito ou a pretensdo ou acdo de direito material,
é nulo. Se a limitacdo é apenas pré-processual, ou processual,
nio se transfere a objecdo ou a excecdo. Assim, a excecdo de
caucdo 4s custas nio mais pode ser oposta ao cessionario, se
ésse nao se inclui entre as pessoas de que cogita o art. 67 do
Cédigo de Processo Civil. Se o cessiondrio encontra despesas
feitas e nfio pagas, sem que se haja prestado a caugdo ds custas,
assume o processo e o dever de as pagar.

Se a cessdao de crédito é em seguranca de outro crédito,
com a condicdo de retrocessdo no caso de se satisfazer a ésse,
a isso esti sujeito o segundo cessionario, ou outro posterior
(O. WARNEYER, Kommentar, I, 697).

As excecoes de nio-adimplemento e a objecio de resoluti-
vidade, ou de resilibilidade, bem como a excecdo do ius retentio-
nis, em caso de venda de imével, podem ser opostas ao cessio-
nario.

A cessdo da pretensdo 4 soma do seguro estd sujeita as
objecdes e excegOes contra o segurado,

Em geral, & excecdo de enriquecimento injustificado, ou
4 acdo, se ndo ha, na espécie, a exce¢io, estd sujeito o cessio-
nario.
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O reconhecimento da divida, feito pelo devedor ao cessioné-
rio, sem se aludir a exceciio de nfio-adimplemento (excegiio non
adimpleti contractus ou non rite adimpleti contractus), exis-
tente contra o cedente, tem como conseqiiéncia o extingui-la.

Os principios que regem a compensagio, em caso de cessio
de crédito, sdo os seguintes:

a) A compensaciio contra o cedente que ji existe ao
tempo da cessfio é alegédvel contra o cessionério.

b) A compensacdo contra o cedente surgida entre a cessio
e a notificacio ao devedor, ou a sua declaracdo de conheci-
mento, é alegivel contra o cessionério.

¢) A compensacio contra o cedente hi de ser alegada
perante o cessionirio, mas a que foi alegada perante o cedente
antes da notificacdo ou da declaraciio de conhecimento pelo
devedor é eficaz contra o cessionirio.

0 Cédigo Civil contém regra juridica explicita para a so-
lucdo do problema (art. 1.021): “O devedor que, notificado,
nada opde a cessao, que o credor faz a terceiros, dos seus di-
reitos, ndo pode opor ao cessionirio a compensacéo, que antes
da cessdo teria poedido opor ao cedente. Se, porém, a cessdo lhe
néo tiver sido notificada, poderd opor ao cessiondrio compen-
sacdo do crédito que antes tinha contra o cedente”. Ai estd
conseqiiéncia da regra juridica do art. 1.069.

5. CESSA0 DE CREDITO ORIUNDO DE CONTRATO BILATERAL.
— Se a contraprestacio ainda néo foi feita, tem o devedor a
excecdo non adimpleli contractus contra o cessiondrio. Porém
nio a acao por inadimplemento da contraprestacido (acdo
condenatéria), pois o que se transferiu foi o crédito, e ndo
a divida.

Também no caso de néo ter havido adimplemento satisfa-
tério por parte do cedente, o devedor tem a excecéo non rite
adimpleti contractus, se o cumprimento foi posterior & cessiio.
Pode o devedor alegar condicdo resolutéria, somente pactuada
com o cedente, antes da eficicia em relacdo ao devedor, ainda
que 86 se impla depois da cesséo.

6. SIMULACAO ENTRE O DEVEDOR E 0 CREDOR CEDENTE. —
O devedor ndo pode opor ao cessiondrio de boa fé a simulacéo
do cedente, diz o Cédigo Civil, no art, 1.072, in fine. Simulagdo
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havida entre devedor e credor, Se o devedor féz titulo de divida,
gimuladamente (Cédigo Civil, arts. 102-105), com intuito de
prejudicar a terceiro, ou para infringir lei, nfio pode alegar
a simulacfio. Se o féz sem tais intuitos, h4d a alegabilidade
(art. 103), mas cessa a possibilidade de alegar a simulagéo
inocente se houve cessfio e estava de boa fé o cessiondrio no
momento em que se lhe cedeu o crédito. Se o novo credor
conhecia, ao tempo da cesséio, a verdade sébre o crédito simu-
lado, ou tinha de conhecé-la, protege-se o cessiondrio contra
cedente e devedor, e niio sdbmente contra o devedor. O crédito
era apenas aparente, porque aparece (simulado) o negécio juri-
dico, A @sse respeito cumpre, todavia, atender-se a que, no siste-
ma juridico brasileiro, a simula¢io é alegével como causa de
anulabilidade, e ndo de nulidade. O negécio juridico s6 aparente
passa a ser negécio juridico valido, por medida legislativa de
prote¢io. Ndo importa indagar-se da boa fé se ja se trata de
segunda ou posterior cessdo, se a primeira ou outra ji se operou
em relacio a outorgado de boa fé Se a primeira cessio nio foi
a pessoa de boa fé, sim, a inalegabilidade depende da boa fé
do segundo ou posterior cessiondrio. O-devedor nao pode trazer
a exame o que, ainda por escrito, que néo conste daquele ou
daqueles que foram apresentados ou entregues ao cessionirio,
consta de outros documentos, ou acérdos anteriores, contempo-
rdneos ou posteriores (ef. G. PLANCK, Kommentar, 11, 1, 571;
H. DERNBURG, Das Biirgerliche Recht, 11, 1, 391; sem razdo,
M. WELLSPACHER, Das Vertrauen auf dussere Tatbestinde, 65).

A regra juridica do art. 1.072, in fine, do Cédigo Civil,
néo se estende a outras causas de nulidade ou anulabilidade;
e. g., por ilicitude do objeto (art. 145, I, 1.2 parte), ignorada
pelo cessionério. A regra juridica do art. 1.072, in fine, é de
proteciio, e ndo de abstratizagdo do negdcio juridico.

O reconhecimento de divida néo sério também é simu-
lagiio, no sentido do art. 1.072, in fine, inclusive o de compen-
sabilidade,

Niao cabe sob a regra juridica do art. 1.072, in fine, o reco-
nhecimento de divida que se féz por érro.

7. NULIDADE E ANULABILIDADE DA CESSA0. — O devedor
pode opor a nulidade da cessdo (Cédigo Civil, arts. 145, 146
e 1.065), inclusive por ser nulo o negécio juridico de que se
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disse originar-se o crédito cedido. Quanto as anulabilidades,
a que emana de incapacidade relativa do cedente (Cddigo Civil,
art. 147, I) pode ser oposta pelo devedor (aliter, se a causa
é érro, violéncia, dolo e simulagiio) ; bem assim, a que provém
da fraude contra credores.

E preciso que se ndo confundam com as objecdes e excegoes
do devedor a respeito do crédito cedido as objecdes e excegdes
contra a cessdo mesma.

8. PROCURACA0 EM CAUSA PROPRIA E CESSAO DE CREDITO.
— A procuragdo em causa prépria ndo é cessdo do crédito.
E poder de representaciio como qualquer outro. Leva a cessao;
ndo é cessdo (sem razdo, a 5.2 Camara Civil do Tribunal de
Justica de Sdo Paulo, 4 de outubro de 1933, R. dos T., 91, 80).
Pode ter havido cesséo de crédito e ser a procuragdo em causa
propria o instrumento para mais facil cobranca, ou mais
comodo, por outra razado; porém nio é verdade que o mandante,
na procura¢ao em causa propria, seja responsavel pela existén-
cia do crédito, em virtude do art. 1.071 do Cédigo Civil.

Se o credor quer continuar credor e somente conferir
a outrem o poder de dispor do crédito, tem de dar ao outorgado
mandato, ou, em geral, poder de representacdo. A cobranca
Sera em seu nome, ou em seu nome a cobranca e a propositura
de acdo. Todavia, nada obsta a que outorgue poder para figurar
o outorgado, no exercicio do crédito, pretensdes e a¢des, em seu
proprio nome. A procuracido em causa propria mantém credor
quem o é e permite que o outorgado exerca em nome préprio
o crédito. as pretensdes e agdes. Ainda ndo ha a sucessdo na
divida.

Alguns sistemas juridicos ndo tém ou vacilam diante da
admissdo da procuracio em causa prépria. As vézes levantam-se
argumentos contrarios, como o de ser a cobranca ato disposi-
tivo; mas todos insustentaveis. Receber prestacio néo é dispor.
No direito luso-brasileiro e no brasileiro, a procuracio em
causa propria radicou-se, e é um dos institutos de que mais
se lanca méo no trafico civil, comercial e processual (procura-
dor em causa prépria, legitimado processual).

Na doutrina alemi, a outorga de podéres de cobranca,
no nome do outorgado, sem transmissao do crédito, suscitou
discordéincias profundas, que no sistema juridico brasileiro
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seriam sem sentido (ainda recentemente, permitem-na LOBL,
Die Geltendmachung fremder Forderungsrechte im eigenen
Namen, Archiv fiir die civilistische Praxis, 129, 257 8.;
W. SIEBERT, Das rechtsgeschiiftliche Treuhandverhiltnis, 262 s.;
PH. HECK, Grundriss des Schuldrechts, 208; H. TiTzE, Biir-
gerliches Recht, Recht der Schuldverhiltnisse, 122; H. KRESS,
Lehrbuch des Allgemeinen Schuldrechts, 517; A. NIKISCH,
Biirgerliches Recht, Das Recht der Schuldverhiltnisse, 51; con-
tra: A. VON TUHR, Der Allgemeine Teil, 11, 61 s.; FR. LEONHARD,
Allgemeines Schuldrecht, 674 s.; KARL LARENZ, Vertrag und
Unrecht, I, 122). Com a escapatéria de cessdo do direito de
crédito para que o exercite, estdo alguns; outros, com
a de cessdo do direito de crédito somente perante o devedor
(LoBL, Die Geltendmachung fremder Forderungsrechte im
eigenen Namen, Archiv fiir die civilistische Prazis, 129, 257
e 296 s.), o que destoa do préprio sistema juridico alemao.
Tratar-se-ia de cisdo monstruosa.

No sistema juridico brasileiro, ndo existem os inconve-
nientes da outorga de poder para cobranca em nome do outor-
gado, porque a procuracdo em causa prépria é irrevogivel
(Cédigo Civil, art. 1.317, I, 2.2 parte).

Com a procuracdo em causa propria, ndo pode o devedor
opor ao outorgado excecdes que apenas contra o cessiondrio
teria, — s6 lhe assistem as excecOes contra o credor. Nem
pode compensar contra o procurador em causa propria.
Nem se trata de cessdo, nem de cessio fiducidria.

9. NEGOCIO JURIDICO BASICO E CESSAO DE CREDITO. — Com
a cessdao de crédito, muda a titularidade do direito, pretensao
ou acdo, J4 o devedor ndo estd obrigado a solver a divida ao
credor anterior, se conhecia a cessdo, conforme o art. 1.069
do Cédigo Civil. Negécio juridico abstrato, — quando se insere
referéncia 4 causa, faz-se condicionado & validade do negéeio
juridico basico. Se nenhuma alusiio se féz ao negéeio juridico
bésico, o equilibrio patrimonial sé6 se obtém segundo as regras
juridicas do enriquecimento injustificado,

No direito brasileiro, o cedente responde pela existéncia
do crédito, se onerosa a cessdo, Isto €, em boa técnica, se houve
referéncia 4 causa, portanto ao negécio juridico basico. A res-
ponsabilidade pela existéncia do crédito, regulada diferente-
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mente segundo o negbeio juridico basico foi oneroso ou gratuito,
niio deriva da cessdo mesma, e gsim do negébeio juridico basico.

A respeito da cldusula de responsabilidade pela solvéncia
do devedor, cumpre advertir-se que ndo é clausula da cessdo de
erédito, nem de negdcio juridico bésico, mas pacto que se
adjectou a4 cessdo de ecrédito.

§ 2.828. Instrumento e forma da cessio

1. CESSA0 DE CREDITO E INSTRUMENTACAO. — Contrato
pelo qual se transfere crédito, os figurantes da cessdo de crédito
840 o credor, que deixa de ser, e o cessionirio, que se torna
credor. A cess@o, por ato unilateral, é oferfa de cessao, e nao
cessdo. Para que seja cessdo de crédito, tem-se de compor
o negécio juridico bilateral. Todavia, a aceitagdo tacita é fre-
giiente. O pacto de cedendo nio é cessdo de crédito; por éle
apenas se assume dever e obrigacdo de ceder.

O crédito, que se cede, pode ter nascido de negécio juri-
dico a que se imp0s, em lei, forma especial, mas a exigéncia
da forma especial ao negécio juridico, de que se irradiou o crédi-
to, ndo se contagia A cessdo do erédito.

Tratando-se de crédito em titulos que ndo sejam circuli-
veis por enddsso, ou ao portador, a cessdo de crédito supde
0 negocio juridico da cessdao de crédito e a entrega do titulo.
O titulo, ai, é pertenca do ecrédito.

Se o titulo incorporante é transferivel por endésso, ou ao
portador, ndo hi pensar-se em cessdo de crédito. O titulo §,
entdo, objeto da transmissdo, e o direito de crédito se incorpo-
rou néle. A cessdo do crédito constante de titulo endossével
nio transfere o crédito, pois sdo de mister o ato de enddsso
e a entrega do titulo. Tal cessdo de crédito é pacto de endossar,
promessa de endossar e entregar a posse do titulo.

2. FORMA. — A cessdo de crédito ndo estd sujeita a regra
juridica especial sobre forma, salvo para eficdcia em relagio
a terceiros. Para que possa ter eficicia erga omnes é de mistet
que tenha sido feita por escritura piblica ou por instrumento
particular revestido das solenidades do art. 135, isto é, feito
e assinado pelo cedente, ou sdmente assinado por éle, e regis-
tado no registo de titulos e documentos. Diz o art. 1.067 do
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